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GABITEÍE DO PREFEÍTO

PROIETO DE LEI Ne 03412019

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do

MunicÍpio e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Presidente Médici, no uso de suas atribuições legais e

em especifico ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

TÍtulo I
Das Disposições Preliminares

ArL 1o O Sistema de Controle Interno do Município de Presidente Médici-RO, visa

a assegurar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
quanto à legalidadg legitimidade e economicidade na gesüio dos recursos públicos e à

avaliação dos resultados obtidos pela administraçãg nos temos dos artigos 70 a75 da

Constituição Federal e 52 da Constituição Estadual.

Título II
Das Conceituações

llrL 2c O controle interno do Município compreende o plano de organização e
todos os métodos e medidas adoados pela administração para salvaguardar os aüvos,

desenvolver a eficiência e efetividade nas operações, avaliar o cumprimento dos

programas, objetivos, metas e orçamentos e das polÍücas adminisFativas prescritas,

verificarem a exaüdão e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei.

Art. 3o Entende-se por Sistema de Controle Interno o plano de organização e
todos os métodos e medidas adotados, o conjunto de procedimentos de confole
estruturados por sistemas administraüvos (liciações, contabilidade, parimônio,
pessoal, planejamento, administração, entre outrosJ, e especificados em regulamentos
próprios, executados no dia a dia em todas as unidades da estrutura organizacional, com

a finalidade de promover a salvaguarda dos aüvos, desenvolver a eficiência e efetiüdade
nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas, orçamentos e

das políticas administrativas, bem como verificar a e>ratidão, a fidelidade das

informações, assegurando a legalidade legitimidade, transparência e efetividade da

receita e dos gastos públicos, de maneira a ser o controle no âmbito interno

;
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uma razoávet margem de
segurança acerca da conformidade dos atos, abrangendo:

I - o controle exercido diretamente pelos diversos nÍveis de chefia
objeüvando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a observância à
legislação e às normas que orientam a atiüdade específica da unidade controlada;

II - o conEole, pelas diversas unidades da esEutura organizacional, da
observância à legislação e às normas gerais que regulam o exercício das aüüdades
auxiliares;

il - o controle do uso e guarda dos bens pertencentes ao Estado [ou
Município), efetuado pelos órgãos próprios;

[V - o controle orçamentário e financeiro das receitas e despesas, efetuado
pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Contabilidade e Finanças;

V - o controle exercido pela Unidade de Controle Interno desünado a avaliar
a eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno da administração e a assegurar a
observância dos dispositivos constitucionais e dos relativos aos incisos I a VI, do artigo
59, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - As atividades de controle interno devem abranger todas as

unidades integrantes da estrutura do poder ou órgão que utilize, arrecade, guarde,
gerencie ou adminisfe dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a
Administração Pública responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de
natureza pecuniária.

ArL 4c Entende-se por Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno as
diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício das atiüdades de confote
interno inerentÊs às suas funções finalísticas ou de caráter administrativo.

Título III
Das Responsabilidades da Unidade de Controle Interno

Art. 5o São responsabilidades do Órgão Central do Sistema de Controle Interno
referida no aftigo 7e, além daquelas dispostas nos Arts. 74 daCF e 52 da CE, também as
seguintes:

I - coordenar as aüüdades relacionadas com o Sistema de Controle Interno,
promover a integração operacional e orientar a elaboração dos atos normativos sobre
procedimentos de controle;

il - apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional,
supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal

Av.sãoJoãoBatlsta,no1613,centro-Pr€sldentel.lédlcl.Ro-.EP@
Portal: vtwl/v.orÊsidentemedlcl.m.oov.br, e-mall:
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informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração de

respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos;
ill - assessorar a administração nos aspectos relacionados com os Controles

Interno e Externo e quanto à legalidade dos atos de gesüio, emiündo relatórios e

pareceres sobre os mesmos;

IV - interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução

orçamenÉri4 fi nanceira e patrimonial;
V - medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de Controle

Interno, através das atividades de auditoria interna a serem realizadas, mediante
metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas adminisuativos dos

correspondentes, orpedindo relatórios com recomendações para o aprimoramento dos

controles;
VI - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no

Plano Plurianual na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive
quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos

Orçamentos Fiscal e de Investimentos;
Vll-exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais,

da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais;

VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovnr a legalidade e a

legiümidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e

economicidade na gestÍio orçamentári4 financeira, patrimonial e operacional, bem
comq na aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

IX - aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo
em vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;

X - acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestlio

Fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial quanto ao Relatório
Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestlio Fiscal aferindo a

consistência das informações constantes de tais documentos;
XI - participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do

Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária;
XII - manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da

regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e

sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos
congêneres, quando houver elementos que justifique a atuação direta do Órgâo Central
do SCI;

Xm - propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento

eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública, com o objetivo de
aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações;

Xru - instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades
finalísticas do Sistema de Controle Interno;

XV - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que

instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade a
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apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem
em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas
as contas ou, ainda quando ocorrer desfalque, dewio de dinheiro, bens ou valores
públicos;

XU - reüsar e emiür
Especiais instauradas, inclusive
Estado de Rondônia;

XVII - emitir parecer
administração.

parlecer sobre os processos de Tomadas de Contas
sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do

conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela

v

Título IV
Das Responsabilidades de todas as Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno

ArL 6o As diversas unidades componentes da estmtura organizacional do
municÍpio de Presidente Médici, no que tange ao conrole interno, têm as seguintes
responsabilidades:

I - exercer os controles estabelecidos nos diversos sistemas administraüvos
afetos à sua área de atuaçãq no que tange a atiüdades específicas ou auxiliares,
objetivando a observância à legislação, a salvaguarda do pafrimônio e a busca da
efi ciência operacional;

II - exercer o controle, em seu nível de competência, sobre o cumprimento
dos objeüvos e metas definidas nos Programas constantes do plano plurianual, na Lei de
Diretrizes orçamentárias, no orçamento Anual e no cronograma de execução mensal de
desembolso;

m - exercer o controle sobre o uso e guarda de bens pertencentes ao
Poder ou Órgão indicado no caput do artigo 3e, incluindo suas administrações Direta e
Indireta, se for o caso (nos MunicÍpios: à Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta ou à câmara Municipal, conforme o casoJ, colocados à
disposição de qualquer pessoa fisica ou enüdade que os utilize no exercício de suas
funções;

IV - avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos contratos, convênios e
instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema administrativo, em que o poder
ou Órgão indicado no caput do artigo 3e, incluindo suas administrações Direta e Indireta,
se for o caso (nos Municípios: a Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações
Direta e Indireta, ou a Câmara Municipal, conforme o caso,J seja parte.

V - comunicar ao Órgao Central do SCI qualquer irregularidade ou ilegalidade de
que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária.

Título V
Do Proümento dos Cargos e das Nomeações Capítulo I

Do Provimento dos Cargos

Batlsta. no 1613, Centro - Prestdente Médtct - RO - CEp: 76916-000, Tet.:
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Art 7o Deverá ser criado no Quadro dos Servidores Público Municipal 01 [um)
cargo em comissão, de liwe nomeação e exoneração, a ser preenchido por servidor de

nível superior, o qual responderá como titular do correspondente Órgão Central do SCI.

Parágrafo único - O ocupante deste cargo deverá possuir nível de escolaridade

superior e demonstrar conhecimento sobre matéria orçamentária, financeira e contábil
e respectiva legislação ügente, além de dominar os conceitos relacionados ao controle

interno e à atividade de auditoria.

Art. 8s DeveÉ ser criado no Quadro Permanente o cargo de auditor público

interno (ou denominação equivalente), a ser ocupado por servidores que possuam

escolaridade superior, em quanüdade suficiente para o exercício das atribuiçôes

inerentes ao Órgão Central do SCI.

Parágrafo único - Até o proümento destes cargos, mediante concurso público, o

pessoal necessário às tarefas de competência do Órgao Central do SCI será remrtado do

quadro efetivo de pessoal da organização, ou servidor de cargo comissionado, desde que

preencham as qualificações para o exercício da função.

Capítulo I
Das Nomeações

ArL 9e É vedada a indicação e nomeação para ô exercício de função ou cargo

relacionado com o Sistema de Controle Interno, de pessoas que tenham sido, nos últimos
5 (cinco) anos:

I - responsabilizadas por atos julgados irregulares, de forma definitiv+
pelos Tribunais de Contas;

II - punidas, por decisão da qual não caiba recurso na esfera administrativa,
em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público em qualquer esfera de
governo;

ill - condenadas em processo por prática de crime contra a Administração
Pública, capitulado nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei

n" 7.492, de 16 de junho de 1986, ou por ato de improbidade administsativa previsto na

Lei n' 8.429, de 02 de junho de 1992.

CapÍtulo II
Das Vedações e Garanüas
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Art 10 Além dos impedimentos capitulados no Estatuto dos Servidores Públicos

Municipais é vedado aos servidores com função nas atividades de Controle Intemo
patrocinar causa contra a Administração Pública Municipal.

Art, 11 Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado aos

serviços de controle interno, no exercício das atribuições inerentes às aüvidades de

auditori4 fiscalização e avaliação de gestÍio.

Parágrafo único. O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação do Sistema de Controle Interno no desempenho

de suas funções institucionais ficará sujeito à responsabilização administrativa, ciül e

penal.

Art 12 O servidor que exercer funções relacionadas com o Sistema de Controle
Interno deveÉ gu.ardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrência do
exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalização.

Título VI

Das Disposições Gerais

Art.13 As despesas do Órgão Cenfral do SCI correrão à conta de dotações da
Secretaria Municipal de administração, fixadas anualmente no Orçamento Fiscal do
Município.

Art 14 Esta Lei entrará em ügor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. fosé Cunha e Silva fr. 24 de abril de 2019.

\./

t/D
Edilsort tira de Alencar

Prefeito

M E N SAG E M I U ST I F I CATTUA

PROIETO DE LEI Ne 034/PMPM
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Elmre SÉ Presidentg

Exmqs Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei segue para apreciação do Poder Legislaüvo, üsa
regulamentação do Sistema de Controle Interno, em consideração o que dispõe a IN
058/2017ITCERo.

Nobres Edis, a IN 058/2017ITCERO, dispõe sobre diretrizes para a
responsabilização de agentes públicos em face da inexistência ou inadequado
funcionamento do Sistema de Controle Interno de todas as entidades, órgãos e Poderes
submetidos ao controle do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia portanto
estamos regulamentando o Sistema de Controle Interno com o objetivo de ampliar as

responsabilidades de todas as unidades executoras que iÉo compor o Sistema de
Controle Interno-SCI.

O Sistema de Conüole Interno seÉ composto por todas as unidades
organizacional do município de Presidente Médici, com suas responsabilidades definidas
nesta lei.

Considerando também o que preceitua a Decisão Normativa no 002/2O76, quLe

estabelece as diretrizes gerais sobre a implementação e operacionalização do Sistema de
Controle Interno para os entes jurisdicionados.

Por oportuno, merece destaque que a Regulamentação do Sistema de Controle
Interno se impõe para que o Governo possa otimizar a implementação de fiscalização
nas Unidades Administrativas, que passará a compor o Sistema de Controle Interno, com
obrigações de fiscalizar e manter informado o Órgao Central do SCI sobre qualquer
irregularidade no âmbito de sua área de trabalho, objeüvando a observância à legislação
ügente.

Presidente Médici,24 de abril de 2019.

Edilso
PreÍeito
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PODER LEGISLATryO MI'NICIPAL
cÂu,m.l nrumcrpAL DE pRDsTDENTE MEDIcI

DE JUSTIçA E

PROJETO DE tEI Ne 034/2019
AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

A Comissão de JUSTTÇA E REDAçÃO, emite PÀRECER pnÉVto ao
PRO.TEIO DE Leí No 03{/2019 dê autoria dâ !íêsa Diretora, para
seja enviado êstê Plojeto ao Àssêsaor üurídico para aiasâo
Parecêr ilurídico.

Sala DE JUNHO DE 2019.

ZEZZNEO N ESTRET,À
RêJ,ator
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ESTàDO DE ROIIDONIÀ

PODER I,EGI SIÀTIVO MT'NICIPAI,

CiiIIÀRÀ MI'NICIPâI DE PRESIDENTE \íEDICI
.

i'i.:i;ente, .-------.-l
IrL nsJÀ,{b(a,'À

DO MT'NICÍPIO.

PÀRECER o2t/2oL9
!

PRO.IETO DE.LEI ,,N" 03ry2019

ÀT'TORIA:
'ÀsstNTo:

v
PREFEITO MT'NICIPÀT

DISPõE SOBRE SIEEIIA DE CONEROLE INTERNO

v

,i

PÀRECER .'URÍDICO NO 021/2019.

O PREE'EIEO !{I'NICIPAL DE PRESIDENEE UÉOTCT

ESTÀDO DE ROIIDôNIÀ, usando de suas atribuições que thes são

conferj-das pela Lei Orgânica do Municipio, bem como a

ConstituiÇão Eederal e demais legislações pertinentes

-çncamj-nhou à esta Casa Legislativa o Presente Projeto de Lêi

tombado sob o no 034/2019 - visando sobre a ediÇão de normas

do Sistema do Controfe Interno do Município, consoante se

colhe da matéria em anafise.

Realmente,

encaminhada pelo Chefe do

mensagem justificativa.

a proposição supramencionada,

Poder Executivo, veio acompanhada da

Pelo que se vislumbra da matéria, o Poder
- Executivo, quer estar atento e bem assessorado para no momento

oportuno executar e praticar os atos. administlativo, bem como,

as Leis e demais obrigações inerentes ao mister do

administrador,



Entendo que

intêrno da Prefeitu?a lé

moderno. Pois, as§im,

Iegalidade, quando afírma

digciplinar as matérias em

É o Pensamento juridico deste
_t

pela legitimidade, const ituciona L idadê

i

a OrganLzação, Iegal do controle
condição inafastáve1, no municipío

fala mais alto. o PrincíPio da

que a administração PúbIica deve

Lei formal.

. Em suí[a, ' o Projeto de Lei em analíse' é'

claramente, de competência do município e' não há na Lei

orgânica, bem como nas demais Leis superiorês' nenhuma

disposição que contrarie e, portanto impeça a tramitaÇão

regimêntal do Projeto de Lei em tela pela Câmara Municipaf'
I''

visto que se apresenta e1e como legitimo e Iegal'

principalmente para. a fiscalização da aplicação de verbas

municipais provenientes do Orçamento do Executivo'

É o meu entendimento, S'M'J', que o Sistema do

Control-e fnterno está sendo legitimado para denunciar as

irregularidades ou , ilegalidades, conforme as final-idades

previstas no artigo 74 da CREB/88.

Órgão Legislat j-vo,

e legalidade da

proposição em estudo.'

re s ident e

DOS SÀIIEOS

.,I'RÍDICO EEETIVO

oÀB/RO - 23L9

í, 27 de junho de 2019.
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ESTADODERONDÔMA
PODER LEGISLÀTIVO MT'I\ICIPAL

CÂMARA MUNICIPÁL DE PRESIDENTE MEDICI

ffiissÃo DErusrÇA E REDAÇÃo

PROIETO DE LEI Ns o34/2O19
AUTORIA: EXECUTM MUNICIPAL

Sa 1a das Comissões, 03 de julho de 2019'

- DARTO

zÉzntilo

A Comissão de JUSTIçA E REDAçÃO emite parecer favoráveI ao

PROTETO DE LEI NeO34lzOLg, de autoria do Executivo Municipal' em

consonância com o Parecer Juridico de N"027/2019' essa

comissão entende a legalidade e constitucionalidade da

matéria, devendo ser tramitada em plenário'

q,"YJ /'ua
ZÉ,N ToE,E,

coMssÂo pEn .i[NE}IrE DE JUsrlçA E REDÀçÃo PÀGIIÀ l
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ESTADO DE RONDÔNIÀ
PODER LEGISLATIVO MIJ}ICIPAL

CÂMARA MUMCIPAL DE PRESIDENTE MEDICI

PROJETO DE LEI Ne 03412019
AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

A Comissão de EINàNçÀS E ORçA}íEIITO emite parecer

favorável- êo PROJETO DE LEI Ne 034/2019' de autoria do

Executivo Municipal, em consonância com o Parecer Juridico
n" O2t/20L9, opinando pela aprovação do Projeto tendo em

vista a legaiidade . constitucionat idade da matéria'
devendo ser tramitada em plenário'

SaIa das Comissões, 03 de julho de 2019

Preg.ideate
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